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RESUMO 
A auditoria de terceira parte é um instrumento adotado por número cres-

cente de empresas nas últimas décadas. Ao mesmo tempo, verifica-se que ins-
trumentos de regulação privada não garantem o direcionamento aos padrões de 
produção sustentáveis. O trabalho examina, por meio da análise dos resumos 
públicos de auditoria, as dificuldades (não conformidades) das empresas para 
cumprir os requisitos da certificação Forest Stewardship Council (FSC, ou Con-
selho de Manejo Florestal) e a influência da configuração da auditoria na frequ-
ência de não conformidades relatadas. São considerados 95 resumos públicos 
de auditorias de manejo florestal executadas no período 2010 a 2015 no Brasil, 
com o objetivo de analisar se a maneira como ocorre o processo de auditoria, 
considerando os diversos aspectos em sua execução, possui relação com a iden-
tificação de não conformidades, ponto este central para auxiliar as operações 
florestais a fazer mudanças em suas práticas. A partir da técnica da análise de 
conteúdo, as não conformidades identificadas foram classificadas em 11 áreas 
temáticas. Utilizando-se da análise estatística descritiva, buscou-se identificar a 
relação entre as características que configuram a auditoria (evento de auditoria, 
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tamanho da equipe auditora, diversidade na formação da equipe, tempo de au-
ditoria) e as respectivas áreas temáticas mapeadas. Confirmou-se a existência 
de relação entre aspectos da auditoria e a verificação de não conformidades nos 
temas: atendimento da legislação ambiental; atendimento da legislação socioam-
biental; qualidade do monitoramento do sistema; treinamento dos trabalhadores 
e impacto social. Um melhor entendimento das formas de regulação privada, 
enfatizando a auditoria no sistema de certificação FSC, indica a necessidade de 
adequação dos aspectos da auditoria para avançar no cumprimento dos requisi-
tos sociais e ambientais nos empreendimentos florestais.

Palavras-chave: certificação florestal, auditoria, Conselho de Manejo Flo-
restal, regulação privada

THE EFFECTIVENESS OF FSC CERTIFICATION: AN ANALYSIS OF AUDIT 

THOROUGHNESS AND THE RELATIONSHIP WITH THE IDENTIFICATION OF 

NON-CONFORMITIES 

Abstract 

This paper analyzes the public summaries of audit reports to examine 
the difficulties (non-conformities) of companies in complying with the requi-
rements of the FSC certification, as well as how the audit structure influences 
the frequency of reported non-conformities. Our analysis covered 95 public 
summaries of audit reports conducted in Brazil between 2010 and 2015 with 
the objective of analyze whether the audit process, considering the various 
variables in its execution, has influences in the identification of non-conformi-
ties, central point to help forest operations to make changes in their practices. 
From the content analysis technique, the identified non-conformities were 
classified into eleven thematic areas defined in this work. Descriptive statisti-
cs analysis were used to identify the relationship between factors that directly 
influence audit thoroughness (Audit event, Size of Auditing Team size, Team 
Diversity, Audit Hours) and the thematic areas identified. The results obtained 
showed that some characteristics of the audits had relations with the occur-
rence of non-conformities in the subjects: Attendance of the environmental 
legislation; Attendance of socio-environmental legislation; Quality of system 
monitoring; Training of workers and social impact. The study concludes that 
the way in which the audit process occurs interferes with some results obtained 
and disclosed.
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12.1 INTRODUÇÃO
A certificação ambiental é mencionada como uma forma de promover a 

governança não estatal orientada para o mercado, pela qual uma empresa forne-
ce garantia de que um produto, processo ou serviço está em conformidade com 
normas específicas, com base em auditoria independente. Com isso, são geradas 
informações que podem reduzir assimetrias de informação entre produtores e 
demais partes interessadas (AULD; GULBRANDSEN; MCDERMOTT, 2008; 
VOIVODIC; BEDUSCHI FILHO, 2011; BURGOS; CLANCY; LOVETT, 2014; 
FROGER et al., 2015). Nesse sentido, verifica-se a criação de sistemas de certi-
ficação que estabelecem regulação para mercados globais, buscando promover 
soluções para problemas ambientais e sociais. E, para isso, é preciso alcançar, no 
nível operacional, conformidade com requisitos na produção de bens e serviços 
(BERNSTEIN; CASHORE, 2007).

A auditoria ambiental pode ser abordada como instrumento de regulação 
privada (HAUFLER, 2001; BURSZTYN; BURSZTYN, 2012) e consiste em 
uma investigação documentada, independente e sistemática de fatos, procedi-
mentos, documentos e registros relacionados com o meio ambiente (VILELA 
JÚNIOR, 2010; LA ROVERE, 2011), possibilitando levar à melhoria dos siste-
mas de gestão (incentivo à implementação de ações corretivas, avaliação e cum-
primento dos requisitos legais, redução dos riscos da organização) e ao aumento 
da transparência, caso os resultados sejam divulgados externamente (ELAD, 
2001; STAFFORD, 2006; BIRKMIRE; LAY; MCMAHON, 2007; DARNALL; 
SEOL; SARKIS, 2009; KRONBAUER et al., 2010; LÉLIS, PINHEIRO, 2012; 
IMAFLORA, 2012; MIRONEASA; CODINĂ, 2013; VIEGAS et al., 2013). 

A auditoria de terceira parte é adotada por um número crescente de em-
presas nas últimas décadas. Ao mesmo tempo, verifica-se que instrumentos de 
regulação privada não garantem o direcionamento aos padrões de produção sus-
tentáveis (VEIGA, 2010). Esforços do setor privado nesse sentido diferem entre 
setores e entre empresas, havendo poucos estudos acadêmicos com análises mais 
aprofundadas e independentes sobre a sua eficácia (VINHA, 2010). Nesse sen-
tido, a importância dos processos de avaliação de conformidade na eficácia dos 
padrões de certificação é reconhecida, mas permanece a questão sobre qual é a 
relação entre aspectos da auditoria e os resultados da certificação.
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Diversos são os estudos sobre a certificação FSC, porém poucos analisam 
especificamente a relação entre as características do processo de auditoria e a 
identificação de não conformidades a serem corrigidas. Recentemente, o papel 
da auditoria no setor florestal foi abordado por Foster et al. (2017), que enfatizou 
o estudo do rigor do processo de auditoria como elemento relevante para avaliar 
a eficácia da certificação. 

Sendo assim, este capítulo tem como objetivo analisar a influência de aspec-
tos da auditoria (evento de auditoria, tamanho da equipe auditora, diversidade na 
formação da equipe, tempo de auditoria) na identificação de não conformidades. 
Utilizando a análise estatística descritiva, busca-se identificar a relação entre 
aspectos da auditoria e a frequência de não conformidades, segundo onze áreas 
temáticas identificadas por meio da análise de conteúdo.

Há diferentes sistemas de certificação no setor florestal, como o Programa 
Brasileiro de Certificação Florestal (Cerflor), o Programme for the Endorsement 
of Forest Certification Schemes (PEFC) e o Forest Stewardship Council (FSC) 
ou Conselho de Manejo Florestal. Esses sistemas de certificação buscam pro-
mover manejo florestal embasado em práticas ambientalmente corretas, social-
mente benéficas e economicamente viáveis. O Cerflor obteve reconhecimento 
internacional em 2005, após filiar-se ao PEFC; foi desenvolvido pelo Sistema 
Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC) e tem suas normas elaboradas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Realiza divulgação dos 
resultados de auditoria de certificação em relatórios públicos com o objetivo de 
divulgar informações para clientes dos empreendimentos certificados.

O PEFC, representado no Brasil pelo Cerflor, não tem procedimento único 
para a certificação, fornece estrutura para o desenvolvimento do reconhecimento 
mútuo de sistemas nacionais e subnacionais de certificação florestal, exigindo o 
atendimento de requisitos comuns, internacionalmente aceitos, de manejo sus-
tentável de florestas (MOURA, 2016).

O FSC tem o intuito de controlar as práticas produtivas florestais por meio 
do manejo responsável das florestas e do controle das cadeias de custódia. As 
informações coletadas na auditoria FSC são divulgadas ao público externo em 
um resumo público disponibilizado para consulta. Uma informação essencial 
constante nos resumos públicos são as não conformidades identificadas por meio 
das auditorias, pois estas divulgam ao público externo as lacunas para o cum-
primento do padrão de certificação e as falhas ocorridas na gestão do empreen-
dimento florestal. Além disso, esse documento traz informações sobre como se 
deu o processo de auditoria. 
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Este estudo busca contribuir para o entendimento das formas da regulação 
privada enfocando os aspectos da auditoria florestal. Além disso, busca esclare-
cer importantes informações para todas as partes interessadas sobre quais são 
os principais desafios atuais das empresas que exploram florestas, nativas ou 
plantadas, para incorporar em seus processos produtivos ações que mitiguem os 
impactos sociais e ambientais.

Após essa introdução, a Seção 12.2 apresenta a abordagem da auditoria 
como instrumento de regulação privada; a Seção 12.3 é dedicada à apresenta-
ção da metodologia; a Seção 12.4 mostra os resultados; e a conclusão é feita na 
Seção 12.5.

12.2 A AUDITORIA COMO INSTRUMENTO PARA REGULAÇÃO PRIVADA
Na teoria econômica, o mercado é apontado como fator de regulação das 

atividades e decisões. Essa abordagem é permeada por intenso debate, tendo em 
conta a existência de imperfeições do mercado, destacando-se as que conduzem 
à degradação ambiental (BURSZTYN; BURSZTYN, 2012). Os mesmos autores 
exploram o entendimento de formas de certificação ambiental e das auditorias 
ambientais no fenômeno do desenvolvimento de instrumentos de regulação pelo 
mercado, esclarecendo que as formas modernas de regulação ambiental foram 
desenvolvidas em contexto, na última década do século XX, marcado pela retra-
ção da regulação pública.

Na perspectiva econômica, a certificação é entendida como instrumento 
pautado na busca do aumento da competitividade e representa nova fonte de 
heterogeneidade entre produtores, agregando valor ao produto e diferenciação. 
O desenvolvimento sustentável surge como horizonte novo na seleção de opções 
de mercado, podendo transformar-se em estratégia de negócio; o desempenho 
ambiental transformou-se em diferencial de competitividade (VINHA, 2010).

Outras abordagens das ciências sociais ampliam o escopo de fatores ex-
plicativos para a adesão a instrumentos voluntários, mas igualmente situam a 
certificação ambiental e a auditoria no campo da regulação privada. Aponta-se 
que a competição econômica e a ameaça do ativismo ambiental transnacio-
nal estão levando as empresas a desenvolver novas estratégias. Um número 
crescente de empresas tem adotado políticas de autorregulação adotando, 
dentre outros instrumentos, padrões sociais e ambientais e sistemas de audi-
toria e monitoramento. Como fatores explicativos para esse comportamento, 
são mencionados os riscos políticos e econômicos, os efeitos de reputação e 
o aprendizado dentro da comunidade empresarial. A autorregulação privada 
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levanta questões importantes sobre o papel do setor privado na regulação e 
governança (HAUFLER, 2001).

No âmbito da regulação privada, além das iniciativas oriundas das empre-
sas para melhorar voluntariamente o desempenho ambiental, há sistemas de 
certificação, como o FSC, provenientes da sociedade civil. A área total de flo-
restas certificadas no mundo é de 199.274.840 hectares em 85 países, com 1.553 
certificados emitidos. Os países europeus são os maiores focos de certificação, 
seguidos pela América do Norte, América do Sul, Ásia, África e Oceania (FSC, 
2018). Além disso, foram emitidos 33.759 certificados de cadeia de custódia em 
122 países. No Brasil, 6.601.911 de hectares são certificados na modalidade de 
manejo florestal, entre áreas de florestas nativas e plantadas, ocupando o 7º lugar 
no ranking mundial. Na modalidade de cadeia de custódia, o Brasil conta com 
aproximadamente 1.007 certificados (FSC, 2018).

No sistema FSC, a certificação se aplica a qualquer produto de origem flo-
restal proveniente de qualquer floresta no mundo, seja natural ou plantada, de 
modo a assegurar que o produto que chega com o selo FSC ao consumidor final 
é realmente proveniente de áreas florestais de produção certificada (VOIVODIC; 
BEDUSCHI FILHO, 2011). A certificação de manejo florestal é apontada como 
uma iniciativa de conservação baseada no mercado que visa promover o manejo 
das florestas ambientalmente adequado, socialmente benéfico e economicamente 
viável. A natureza desse tipo de instrumento implica que os produtores vão in-
ternalizar impactos socioambientais devido às pressões de mercado e/ou recom-
pensas no aumento do valor dos bens produzidos, o que requer a existência de 
demandas para esses produtos diferenciados (BURGOS; CLANCY; LOVETT, 
2014). Assim, os sistemas voluntários de certificação podem resultar em aumen-
to no lucro de empresas certificadas em função da agregação de valor no produ-
to, obtida por meio da diferenciação. Ao obterem a aprovação de uma agência 
certificadora independente, os produtores poderão acessar mercados dispostos 
a pagar preços mais altos por produtos florestais obtidos de forma sustentável 
(PEÑA-CLAROS; BLOMMERDE; BONGERS, 2009). 

Cabe justamente aos processos de auditoria de terceira parte a verifica-
ção de conformidade. As avaliações são conduzidas por organismos de cer-
tificação independentes por meio da auditoria. A auditoria é uma ferramenta 
que possibilita verificar o nível de realização e atendimento aos requisitos da 
norma. Visa gerar confiança e apoio na implantação da política de desempe-
nho, na realização de objetivos e na geração de valor agregado (MIRONEA-
SA; CODINĂ, 2013). Viegas et al. (2013) apontam que a auditoria pode ser 
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considerada estratégica no contexto da avaliação e divulgação de desempenho 
ambiental de uma empresa.

No sistema de certificação florestal FSC há divulgação de relatórios de au-
ditoria resumidos com divulgação online dos resultados da auditoria. Mesmo 
apontando a certificação como uma ferramenta crítica para promover o manejo 
florestal responsável, Auld e Gulbrandsen (2010) ponderam que a divulgação de 
resultados da auditoria pode contribuir para aumentar a credibilidade da cer-
tificação florestal para alguns enquanto reforça o ceticismo de outros quanto 
à eficácia do instrumento. Kronbauer et al. (2010) frisam o importante papel 
da auditoria no fornecimento de informações que embasem a divulgação do 
desempenho da exploração florestal. A adoção de um sistema de certificação 
implica não somente na execução de auditorias, mas também na divulgação das 
informações, visando o atendimento às exigências dos diferentes stakeholders. 
Tão importante quanto a mitigação dos impactos sociais e ambientais da atuação 
das empresas é propiciar maior transparência para evidenciar e comprovar uma 
conduta ambientalmente responsável.

O certificado FSC tem validade de 5 anos e é obtido por meio de auditorias 
realizadas por organizações independentes credenciadas pelo FSC, além de anu-
almente serem realizadas auditorias de monitoramento para acompanhamento 
do manejo e das não conformidades em andamento e suas correções. Para cada 
não conformidade é exigida uma ação corretiva, e nas auditorias de monitora-
mento são verificadas se as não conformidades do ano anterior foram resolvidas, 
sob condição de suspensão ou cancelamento do certificado. Assim, são gerados 
relatórios das auditorias principais (a cada 5 anos) e de monitoramento (anual-
mente), que são divulgados no site do FSC (BASSO et al., 2011).

Os resumos públicos da certificação FSC contêm uma riqueza de informa-
ções que podem ser úteis para ajustar os sistemas de certificação, monitorar o 
progresso feito e extrair as lições aprendidas que podem ser aplicadas em outros 
locais (PEÑA-CLAROS; BLOMMERDE; BONGERS, 2009). Além das não 
conformidades identificadas, os relatórios trazem informações como: a descri-
ção do escopo do certificado e as principais características da propriedade; o 
resumo do plano de manejo florestal adotado; explicações sobre como ocorreram 
o processo de auditoria e a consulta pública às partes interessadas; os resultados 
da auditoria (não conformidades e observações) e a decisão de certificação. O 
papel da auditoria no setor florestal também é abordado por Foster et al. (2017), 
enfatizando a relevância de analisar o rigor do processo de auditoria para avaliar 
a eficácia da certificação. 
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12.3 METODOLOGIA 
A pesquisa é exploratória e utilizou a análise de conteúdo para analisar e 

classificar as não conformidades divulgadas nos resumos públicos, bem como a 
estatística descritiva com intuito de identificar a relação entre aspectos da audi-
toria e as não conformidades segundo áreas temáticas identificadas.

12.3.1 Base de dados

O FSC possui um conjunto de princípios e critérios que deve ser implanta-
do pelas empresas que passam por auditorias para verificar sua conformidade. 
Existem três modalidades de certificação: a certificação de madeira controlada, a 
certificação de cadeia de custódia e a certificação de manejo florestal, sendo que 
esta última busca garantir que a floresta seja manejada de forma responsável, de 
acordo com os princípios e critérios do FSC. Foram selecionadas as auditorias 
de manejo florestal, pois estas incidem na área de exploração florestal, além de 
serem as únicas que têm os resumos públicos de auditoria disponíveis para con-
sulta. A utilização dos resumos públicos justifica-se por ser neles que podemos 
encontrar divulgadas as não conformidades que as empresas necessitam resolver 
em seus processos de certificação, bem como informações de como se deu o 
processo de auditoria.

Para o levantamento dos relatórios de auditoria de manejo florestal no 
Brasil, a busca foi executada na webpage <http://info.fsc.org/certificate.php#re-
sult>, selecionando a opção “Brazil” para o filtro “Country”, a opção “FM/COC” 
(manejo florestal/cadeia de custódia) para o filtro “Certificate Code”, retirando 
a marcação em “Show Sites/Member” para que as unidades de certificação em 
grupo fossem contabilizadas somente uma vez (se essa opção não é selecionada, 
são contabilizadas todas as unidades de uma certificação em grupo, apesar do 
certificado e do processo de auditoria serem únicos).

Foram identificados 98 relatórios de empresas certificadas no Brasil na 
modalidade de manejo florestal. Para seleção dos relatórios a analisar, foram 
adotados os seguintes critérios: 1) ser o relatório do processo de auditoria para 
certificação ou recertificação mais recente pela qual a empresa passou; 2) refe-
rir-se à certificação de produtores de produtos madeireiros; 3) considerar apenas 
um único relatório no caso de haver relatórios idênticos para diferentes empreen-
dimentos certificados em grupo.

Com base nesses critérios, foram selecionados 95 relatórios para análise nesta 
pesquisa, sendo que todas as auditorias foram executadas no período 2010 a 2015. 
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12.3.2 Variáveis de análise 

12.3.2.1 Áreas temáticas 

Foi realizada uma análise inicial dos capítulos dos resumos públicos que 
apresentavam as não conformidades identificadas pela auditoria e cada não 
conformidade recebeu um código, de modo que pudessem ser agrupadas e 
contabilizadas. A criação de áreas temáticas se deu a partir do agrupamento 
das diferentes não conformidades levando em consideração os temas aos quais 
se referiam. A definição das áreas temáticas teve como referência também o 
estudo de Newsom, Bahn e Cashore (2006), que analisa os resumos públicos 
de empresas certificadas no FSC e propõe áreas temáticas para classificação de 
não conformidades. Ao final desse processo, foi possível definir onze temas que 
apresentaram a maior incidência de não conformidades e que indicam as difi-
culdades dos empreendimentos certificados para atender aos requisitos do FSC, 
conforme Quadro 12.1. 

Em suma, as áreas temáticas definidas nessa pesquisa resultam primeira-
mente da análise de conteúdo dos resumos públicos de auditoria FSC. O estudo 
de Newsom, Bahn e Cashore (2006) foi utilizado posteriormente como referên-
cia para realização de ajustes na descrição de áreas temáticas. 
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Quadro 12.1– Áreas temáticas e descrição geral da respectiva não conformidade

Áreas temáticas Descrição da não conformidade
Atendimento da legislação 
trabalhista

Refere-se ao não atendimento de uma ou mais leis 
trabalhistas ou de saúde e segurança ocupacional.

Plano de manejo
Refere-se a inconsistências identificadas nos planos de 
manejo das empresas e na identificação e monitoramento 
das áreas de alto valor de conservação (AVC).

Qualidade do monitoramento 
do sistema

Refere-se ao fato de a empresa não possuir ações adequa-
das para monitorar suas atividades e agir mediante a 
identificação de uma situação não conforme. 

Comunicação e relacionamento 
com público

Refere-se ao fato de a empresa não estabelecer um 
relacionamento com a sociedade e/ou colaboradores, não 
possuir um canal direto de comunicação, não responder 
aos seus questionamentos e/ou reivindicações e não 
divulgar informações sobre suas atividades. Além disso, 
está associado ao fato de a empresa não identificar 
apropriadamente as populações tradicionais e/ou não 
respeitar seus direitos e atender suas reivindicações.

Atendimento da legislação 
ambiental 

Refere-se ao não atendimento de uma ou mais lei(s) 
ambiental(ais).

Impacto ambiental 
Refere-se ao fato de a empresa não identificar e/ou não 
tratar devidamente impactos ambientais decorrentes das 
suas atividades. 

Atendimento da legislação 
socioambiental

Refere-se ao não atendimento a uma ou mais leis traba-
lhistas ou de saúde e segurança ocupacional e meio 
ambiente.

Impacto social
Refere-se ao fato de a empresa não identificar e/ou não 
tratar devidamente impactos sociais negativos decorrentes 
das suas atividades. 

Impacto socioambiental 
Refere-se ao fato de a empresa não identificar e/ou não 
tratar devidamente impactos socioambientais decorrentes 
das suas atividades. 

Treinamento dos trabalhadores

Refere-se ao fato de a empresa não fornecer os devidos 
treinamentos aos trabalhadores ou não aplicá-los de 
maneira adequada, de modo a capacitar os profissionais a 
exercerem suas atividades.

Investimentos financeiros
Refere-se ao fato de a empresa não executar ou não ser 
capaz de demonstrar seu planejamento financeiro para 
atividades relacionadas ao sistema de gestão.

Fonte: adaptado com base nos resumos públicos de auditoria FSC e Newsom, Bahn e Cashore 
(2006).
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12.3.2.2 Aspectos da auditoria 

As variáveis ou aspectos da pesquisa referentes à configuração da auditoria 
foram definidas com base nas principais características mostradas na literatura 
geral sobre auditoria e nos resumos públicos de auditoria FSC (GRAND; SIMP-
SON; THOMSON, 1993; AMMEMBERG; WIK; HJELM, 2001; DE MOOR; 
DE BEELDE, 2005; GARCIA, 2005; BIRKMIRE; LAY; MCMAHON, 2007; 
HERAS-SAIZARBITORIA; DOGUI; BOIRAL, 2013; FOSTER et al., 2017) e 
são: evento de auditoria, tamanho da equipe de auditores, diversidade da equipe 
de auditores e tempo da auditoria. O Quadro 12.2 mostra as variáveis e uma 
breve descrição de cada uma.

Quadro 12.2 – Aspectos da auditoria

Aspectos Descrição

Evento de Auditoria

Considerando que para cada empresa certificada foi analisado seu 
relatório mais recente, havendo eventos de certificação e de 
recertificação. Sendo assim, foi mapeado o evento:
- certificação: auditoria inicial do sistema de gestão socioambiental 
da empresa de modo a definir se está apta ou não a obter o certifica-
do FSC.
- recertificação: auditoria do sistema de gestão socioambiental da 
empresa de modo a definir se está apta ou não a manter o certificado 
FSC.

Tamanho da equipe de auditores 
(GRAND; SIMPSON; THOMSON, 
1993; AMMEMBERG; WIK; HJELM, 
2001; DE MOOR; DE BEELDE, 2005; 
GARCIA, 2005; BIRKMIRE; LAY; 
MCMAHON, 2007; HERAS-SAIZAR-
BITORIA; DOGUI; BOIRAL, 2013)

Mapeou-se quantos auditores a equipe possui. Foi considerada a 
seguinte classificação: 
- pequena: se possuir somente um auditor.
- média: se possuir dois auditores.
- grande: se possuir três ou mais auditores.

Diversidade da equipe de auditores
(GRAND; SIMPSON; THOMSON, 
1993; AMMEMBERG; WIK; HJELM, 
2001; DE MOOR; DE BEELDE, 2005; 
GARCIA, 2005; BIRKMIRE; LAY; 
MCMAHON, 2007; HERAS-SAIZAR-
BITORIA; DOGUI; BOIRAL, 2013) 

Foi mapeado quão diversa é a equipe de auditores com base na 
formação dos participantes (p.e. Engenharia Florestal, Sociologia, 
Economia). Foi dada a seguinte classificação:
- pouco diversa: se a equipe possuir auditores com formação única.
- mediamente diversa: se a equipe possuir auditores com duas 
formações distintas.
- muito diversa: se a equipe possuir auditores com três ou mais 
formações distintas.
Obs.: é considerada somente a formação inicial do auditor, sem 
considerar suas especializações.

Tempo da Auditoria 
(KARAPETROVIC; WILLBORN, 
2001; DE MOOR; DE BEELDE, 2005; 
FOSTER et al., 2017)

Foi considerada a quantidade total de pessoas/dia por auditoria.
- curto: até 19 pessoas/dia.
- médio: de 20 a 40 pessoas/dia.
- longo: acima de 40 pessoas/dia.

Fonte: adaptado com base nos autores referenciados.
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Com base na análise dos resumos públicos de auditoria, buscou-se identi-
ficar se as variáveis possuem relação com a identificação de não conformidades 
nas diferentes áreas temáticas. 

12.3.3 Análise estatística

A análise estatística apresenta os dados de forma descritiva e verifica, me-
diante testes estatísticos, se houve alguma relação significativa entre as variáveis 
da configuração da auditoria e a identificação de não conformidades segundo as 
áreas temáticas. Para essas análises, foi utilizado o programa Minitab 17. Foi uti-
lizado o teste não paramétrico Kruskal-Wallis, já que se verificou que os dados 
são independentes, mas não normais, sendo sua hipótese nula (H0) de que todas 
as populações possuem funções de distribuição iguais contra a hipótese alter-
nativa de que ao menos duas das populações possuem funções de distribuição 
diferentes. No estudo foi assumido um nível de significância de 10%. Após a 
definição do nível de significância foi calculado o p-valor sob a hipótese nula 
e definida como a probabilidade de obter uma estatística de teste igual ou mais 
extrema que aquela observada em uma amostra. Uma vez encontrado o p-valor, 
este foi comparado ao nível de significância adotado para o estudo para tomar 
a decisão: se o p-valor foi menor que o nível de significância, a H0 foi rejeitada, 
o que, neste estudo, significa dizer que é possível afirmar que as variáveis ana-
lisadas possuem diferenças significativas entre si. Se o p-valor foi maior que a 
significância, deve-se aceitar a H0, ou seja, as variáveis analisadas não possuem 
diferenças significativas entre si (MORETTIN; BUSSAB, 2004).

12.4 RESULTADOS
As auditorias do FSC podem ser uma ferramenta importante para a di-

vulgação corporativa, uma vez que os relatórios de auditoria são documentos 
detalhados que abrangem ampla gama de informações relativas à proteção 
dos direitos dos povos indígenas, avaliação de impacto ambiental, posse da 
terra a longo prazo, dentre outros assuntos associados aos direitos sociais e à 
eficiência do manejo florestal (ELAD, 2001). No âmbito do processo de audi-
toria, Borsato e Faria (2006) apontam que tanto a realização das consultas e 
reuniões públicas, que permitem a participação das diversas partes interessa-
das, como a elaboração e a disponibilização dos resumos públicos aumentam 
a transparência das atividades relacionadas ao manejo florestal, essencial para 
garantir a legitimidade do processo. Foster et al. (2017) dão um outro enfoque 
para o estudo da auditoria analisando a relação entre o rigor na auditoria e a 
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credibilidade da certificação. Segundo os autores, o rigor na auditoria pode ser 
abordado diretamente por meio do número de horas de auditoria e indireta-
mente por meio do número total de não conformidades.

A seguir, são destacadas as áreas temáticas com maior frequência de não 
conformidades nos empreendimentos florestais certificados. Além disso, são 
apresentados os resultados obtidos nas análises estatísticas que buscaram cruzar 
os aspectos das auditorias com as não conformidades evidenciadas segundo 
áreas temáticas, a fim de verificar se tais aspectos (evento de auditoria, tamanho 
da equipe auditora, diversidade na formação da equipe, tempo de auditoria) têm 
influência na frequência de não conformidades.

12.4.1 Não conformidades segundo as áreas temáticas

Há grande conflito de interesses na divulgação de resultados de auditorias, 
visto que a empresa auditada pode ter a intenção de que os resultados sejam 
confidenciais e, por outro lado, as partes interessadas externas podem desejar 
que os resultados se tornem públicos (MIRONEASA; CODINĂ, 2013). Nesse 
ponto, é importante frisar a importância dos resultados obtidos nesta análise, 
visto que extrapolam essa barreia do sigilo e mostram as principais fragilidades 
das empresas na busca de melhor desempenho socioambiental. 

A análise dos 95 resumos públicos identificou uma quantidade total de 1.536 
não conformidades, sendo uma média de 16 não conformidades por relatório. A 
quantidade máxima de não conformidades que uma empresa obteve foi de 42 
e a mínima foi de 0. No Gráfico 12.1, é possível observar a quantidade de não 
conformidades que cada área temática recebeu. Dessa forma, o número maior de 
apontamentos em determinada área temática indica que esta recebeu uma maior 
quantidade de não conformidades nos resumos públicos analisados, ou seja, no 
geral as empresas possuem maiores dificuldades naquele tema. Observa-se que 
as áreas temáticas que receberam a maior quantidade de não conformidades são: 
atendimento da legislação trabalhista; plano de manejo; qualidade do monitora-
mento do sistema; e comunicação e relacionamento com o público. 
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Gráfico 12.1 – Áreas temáticas conforme frequência de não conformidades

Fonte: adaptado com base nos resumos públicos de auditoria FSC.

As áreas temáticas refletem as principais dificuldades dos empreendimen-
tos florestais brasileiros certificados para atender aos requisitos de desempenho 
do FSC. Quando nos referimos às empresas certificadas, parte-se do princípio 
de que o atendimento aos requisitos legais é um dos atributos mandatórios. 
O Quadro 12.3 apresenta os principais assuntos tratados dentro de cada área 
temática. 

Quadro 12.3 – Principais não conformidades de acordo com as áreas temáticas

Áreas temáticas Não conformidades

Atendimento da 
legislação 
trabalhista

- Condições inseguras encontradas em campo;
- Não atendimento a questões sanitárias;
- Falta de sinalização informando os riscos aos trabalhadores e comunidade externa;
- Não atendimento à legislação trabalhista.

Plano de manejo

- Elaboração de planos de manejo incompletos ou desatualizados;
- Não identificação de espécies raras, ameaçadas e em perigo de extinção; 
- Não identificação ou não tratamento das áreas de alto valor de conservação (AVC); 
- Não execução ou não atendimento dos microplanejamentos de colheita e/ou 
construção de estradas, bem como dos planos de prevenção de incêndios florestais; 
- Falhas na elaboração dos mapas das áreas das empresas.

Qualidade do 
monitoramento 
do sistema

- Existência de procedimentos de monitoramento que não permitem a avaliação de 
mudanças ao longo do tempo; 
- Falta de avaliação da efetividade das ações tomadas pelas empresas; 
- Falta de análises críticas periódicas, planejamento e revisão das metas e práticas 
de manejo florestal;
- Falta de descrição clara do processo de atendimento às ações corretivas emitidas 
nas auditorias internas e externas.
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Comunicação e 
relacionamento 
com público

- Inexistência de mecanismos para o diálogo e resolução de queixas das comunidades; 
- Existência de canais de comunicação que não permitem o efetivo envolvimento 
da comunidade; 
- Ausência de sistema para compilação, registro, tratamento e resposta às 
reclamações e demandas;
- Ausência de material informativo específico sobre a utilização de agrotóxicos;
- Não divulgação ou divulgação incompleta do resumo público do plano e manejo;
- Ausência de procedimento para resolução de conflitos.

Atendimento da 
legislação 
ambiental 

- Gestão de resíduos inadequada;
- Não atendimento de legislação referente à reserva legal (RL) e à área de 
preservação permanente (APP);
- Não obtenção de outorgas e licenças ambientais.

Impacto 
ambiental 

- Não identificação de diversos impactos ambientais;
- Inexistência de ações para evitar, controlar e mitigar os impactos;
- Ocorrência de impactos diversos decorrentes da construção ou falta de manuten-
ção de estradas, como erosão, lixiviação e consequente assoreamento dos córregos;
- Ocorrência de danos aos remanescentes florestais;
- Ausência de atividades de recuperação e/ou restauração de áreas degradadas.

Atendimento da 
legislação 
socioambiental

- Armazenamento e manuseio inadequados de produtos químicos;
- Higienização incorreta de equipamentos de proteção individual (EPI);
- Não atendimento às leis de transporte de cargas, bem como diversas convenções 
internacionais.

Impacto social

- Falhas na identificação de impactos sociais decorrentes da atividade de manejo 
florestal;
- Ausência de medidas específicas e procedimentos definidos para identificar, 
evitar e mitigar impactos sociais negativos;
- Falta de processo participativo para o mapeamento de impactos sociais;
- Proposição de medidas mitigadoras não proporcionais à escala e intensidade do 
manejo ou não execução das medidas propostas.

Impacto 
socioambiental 

- Ausência de planos de emergências, como vazamento de produtos químicos e 
incêndios, contemplando ações imediatas e de mitigação dos impactos ambientais 
e sociais e proteção dos trabalhadores;
- Utilização de agrotóxicos banidos pelo FSC sem a devida derrogação. 

Treinamento dos 
trabalhadores

- Ausência de um programa de treinamentos estruturado; 
- Realização de treinamentos por pessoal não qualificado e sem o fornecimento 
dos devidos certificados.

Investimentos 
financeiros

- Ausência de planejamento financeiro para atividades relacionadas com o sistema 
de gestão. 

Fonte: adaptado com base nos resumos públicos de auditoria FSC.

O fato de o atendimento à legislação do trabalho ter sido apontado como 
o tema de maior ocorrência de não conformidades ressalta uma questão cen-
tral para a análise do desempenho social. Com relação aos requisitos legais 
trabalhistas, foram identificados problemas como não atendimento a questões 
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sanitárias e a falta de sinalização informando os riscos aos trabalhadores e à 
comunidade externa. Vale ressaltar que Newsom, Bahn e Cashore (2006) identi-
ficaram área temática similar (work safety) com uma ocorrência bastante menor 
de não conformidades, o que demonstra diferenças em como empresas dos Es-
tados Unidos e brasileiras lidam com essa questão. As áreas temáticas plano de 
manejo e qualidade do monitoramento do sistema tiveram grande quantidade de 
apontamentos tanto no presente estudo como no de Newsom, Bahn e Cashore 
(2006) (management plan e monitoring), o que indica que esses aspectos devem 
ainda ser tratados com mais atenção pelas empresas certificadas no FSC tanto 
no Brasil como nos Estados Unidos. Uma outra área com número elevado de 
apontamentos é comunicação e relacionamento com o público.

12.4.2 A configuração da auditoria e a identificação de não conformidades 

A auditoria, de modo geral, deve gerar resultados que realmente agreguem 
valor às empresas. No entanto, um dos maiores problemas na implantação das 
auditorias é que elas podem ser mal executadas e dar indicação de falsa segu-
rança sobre os riscos da empresa ao ser executada de forma inexperiente ou 
incompleta (KARAPETROVIC; WILLBORN, 2001; LA ROVERE, 2011; 
HERAS-SAIZARBITORIA et al., 2013). Existem diversos fatores importantes 
na execução da auditoria, como: equipe com formação apropriada e multidisci-
plinar; abordagem de todos os processos necessários; inclusão de pessoal com 
responsabilidade-chave; utilização de recursos adequados (humanos, materiais, 
financeiros, tecnológicos e de tempo); comprometimento dos envolvidos com 
o processo; e foco não somente no cumprimento a requisitos da norma, mas 
também na avaliação de se o sistema de gestão é capaz de atender seus principais 
objetivos (GRAND; SIMPSON; THOMSON, 1993; AMMEMBERG; WIK; 
HJELM, 2001; DE MOOR; DE BEELDE, 2005; GARCIA, 2005; VILELA, 
2010; BIRKMIRE; LAY; MCMAHON, 2007; HERAS-SAIZARBITORIA; 
DOGUI; BOIRAL, 2013; FOSTER et al., 2017). Dentre os fatores citados, aque-
les possíveis de serem verificados com base na análise dos resumos públicos de 
auditoria são: evento de auditoria (certificação ou recertificação), tamanho da 
equipe auditora, diversidade na formação da equipe, tempo de auditoria.

Primeiramente, buscou-se avaliar se as variáveis da auditoria geram dife-
renças na quantidade total de não conformidades reportadas no resumo público 
de auditoria. A Tabela 12.1 traz os resultados obtidos por meio da aplicação do 
teste de Kruskal-Wallis, sempre apresentando o número de empreendimentos 
florestais e o p-valor obtido.
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Tabela 12.1 – Resultado do teste de Kruskal-Wallis entre as variáveis de auditoria e o total de 
não conformidades (nível de significância de 10% (0,100))

Evento Número de empresas p-valor

Certificação 49
0,223

Recertificação 46

Tamanho da equipe Número de empresas p-valor

Equipe pequena 32

0,423Equipe média 39

Equipe grande 24

Diversidade da equipe Número de empresas p-valor

Pouco diversa 28

0,494Mediamente diversa 61

Muito diversa 6

Tempo de auditoria Número de empresas p-valor

Curto 48

0,806Médio 33

Longo 14

Os números obtidos para os cálculos do p-valor mostram que não há relação 
significativa entre as variáveis de auditoria e a quantidade total de não conformi-
dades, ou seja, essas variáveis não interferem na quantidade de não conformida-
des relatadas às partes interessadas. Todavia, esse resultado não significa dizer 
que a forma como ocorre uma auditoria não seja importante para os resultados 
obtidos. A segunda análise buscou verificar se os aspectos da auditoria geram 
diferenças na frequência de não conformidades segundo as áreas temáticas. A 
Tabela 12.2 mostra o p-valor obtido por meio do teste de Kruskal-Wallis para 
cada relação entre as variáveis. Sendo assim, é possível observar que alguns 
aspectos de auditoria geram diferenças na frequência de não conformidades 
em cinco áreas temáticas identificadas nos resumos públicos: atendimento da 
legislação ambiental; atendimento da legislação socioambiental; qualidade do 
monitoramento do sistema; treinamento dos trabalhadores e impacto social. 
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Tabela 2 – Resultado do teste de Kruskal-Wallis entre as áreas temáticas e a quantidade de não 
conformidades obtidas conforme os eventos de auditoria: Nível de significância de 10% . Em 

cinza, relações significativas

ÁREAS TEMÁTICAS

Eventos de auditoria Tamanho da equipe

Certificação Recertificação Pequena Média Grande

p valor p valor

Atendimento da legislação ambiental 0,173 0,265

Atendimento da legislação trabalhista 0,925 0,404

Atendimento da legislação socioambiental 0,722 0,914

Comunicação e relacionamento com público 0,347 0,993

Qualidade do monitoramento do sistema 0,008 0,441

Treinamento dos trabalhadores 0,712 0,481

Impacto Social 0,074 0,015

Impacto Ambiental 0,142 0,209

Impacto socioambiental 0,804 0,438

Investimentos financeiros 0,902 0,463

Plano de manejo 0,476 0,738

ÁREAS TEMÁTICAS

Diversidade da equipe Tempo de auditoria

Pouco 
diversa

Mediamente 
diversa

Muito 
diversa

Curto Médio Longo

p valor p valor

Atendimento da legislação ambiental 0,731 0,011

Atendimento da legislação trabalhista 0,116 0,511

Atendimento da legislação socioam-
biental

0,077 0,678

Comunicação e relacionamento com 
público 

0,681 0,582

Qualidade do monitoramento do 
sistema 

0,707 0,325

Treinamento dos trabalhadores 0,030 0,329

Impacto Social 0,590 0,335

Impacto Ambiental 0,977 0,142

Impacto socioambiental 0,495 0,218

Investimentos financeiros 0,127 0,763

Plano de manejo 0,428 0,835

Fonte: Dados da pesquisa.
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Observa-se que o evento de auditoria gerou diferenças sobre a distribuição 
das não conformidades nas áreas temáticas qualidade do monitoramento do 
sistema e impacto social. Em ambos os casos, as auditorias de certificação 
foram aquelas nas quais as quantidades de não conformidades foram menores 
para essas áreas temáticas. Esses resultados podem ter ocorrido porque em 
auditorias iniciais de certificação o sistema de gestão encontra-se ainda preli-
minar, e tanto o sistema de monitoramento quanto o mapeamento dos impac-
tos sociais podem ainda ser muito recentes. Por exemplo, diversos indicadores 
podem ter sido bem definidos e considerados satisfatórios na auditoria inicial, 
mas em auditorias futuras é possível observar que a empresa não os levou 
adiante, não coletou corretamente informações ao longo do tempo, não definiu 
claramente ações frente aos desvios identificados e não avaliou a efetividade 
de ações tomadas frente a dificuldades identificadas no decorrer do período. 
Para a área temática impacto social, a ocorrência maior de não conformidades 
na recertificação pode ter ocorrido porque durante as auditorias de certificação 
as empresas podem ainda estar realizando processos de consultas às partes 
interessadas e mapeamento de impactos sociais, além do fato de as relações 
com o entorno e implementação de projetos sociais serem ainda muito recen-
tes, o que, com o tempo de operação, já se torna mais consolidado e passível 
de avaliações mais criteriosas. Vale ressaltar, também, que 59% das equipes 
que possuíam algum auditor com formação específica em Sociologia, Ciências 
Sociais, Comunicação Social ou Antropologia estavam no processo de recer-
tificação. Além disso, para ambas as áreas temáticas a auditoria inicial pode 
ter identificado que o sistema de gestão tendia a ser eficaz, mas ao longo do 
tempo identificou-se que não ocorreu uma melhoria contínua nessas áreas, o 
que acabou acarretando em uma quantidade maior de não conformidades em 
auditorias posteriores para recertificação. 

Na Tabela 12.2 é possível observar, também, que a variável tamanho da 
equipe auditora gerou diferenças na distribuição das não conformidades da área 
temática impacto social. A análise realizada mostrou que quanto maior a equipe 
auditora, maior a quantidade de não conformidades identificadas nessa área te-
mática. Isso pode ocorrer devido ao fato de uma equipe com mais auditores ter 
condições de explorar mais a fundo as relações da empresa com a comunidade e 
os trabalhadores por meio, por exemplo, de uma amostragem maior nas entrevis-
tas realizadas e documentos analisados. Além disso, foi identificado que 83% das 
equipes consideradas grandes possuíam profissionais com formação específica 
em Sociologia, Ciências Sociais, Comunicação Social ou Antropologia e, por-
tanto, potencialmente mais capacitados para analisar questões específicas, como 
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a identificação de todos os impactos sociais existentes, a definição de medidas 
mitigadoras adequadas e proporcionais à intensidade dos impactos identificados 
e à existência de um processo participativo no momento da identificação de im-
pactos sociais. 

Outra relação significativa identificada foi entre a variável diversidade da 
equipe e as áreas temáticas atendimento da legislação socioambiental e trei-
namento dos trabalhadores. Identificou-se que auditorias com equipes muito 
diversas tiveram uma quantidade maior de não conformidades relatadas no aten-
dimento da legislação socioambiental, o que pode ocorrer devido ao fato de uma 
equipe de auditores com formação diversificada possuir um olhar mais amplo 
no que se refere a questões tanto ambientais quanto sociais, e a identificação das 
respectivas não conformidades. A área temática treinamento dos trabalhadores 
também apresentou diferença relacionada à diversidade da equipe, sendo as 
equipes mediamente diversas aquelas que identificaram uma maior quantidade 
de não conformidades nesse tema. Cabe, no entanto, ressaltar que isso pode estar 
associado ao fato de as equipes mediamente diversas terem sido a maioria dentre 
as auditorias analisadas, o que pode ter influenciado nesse resultado, sendo im-
portante lembrar que a quantidade de apontamentos para essa área temática no 
geral foi bastante baixa. 

Por fim, pode-se observar que a variável tempo de auditoria gerou diferen-
ças sobre a área temática atendimento da legislação ambiental, apesar de não ter 
sido observada uma tendência se eventos curtos, médios ou longos identificaram 
quantidades maiores ou menores de apontamentos. 

12.5 CONCLUSÃO 
As não conformidades evidenciadas nas auditorias refletem lacunas a serem 

superadas pelos empreendimentos certificados no FSC e são disponibilizadas 
às partes interessadas por meio dos resumos públicos de auditoria. A análise 
das não conformidades identificou como problemas de maior incidência nos 
empreendimentos florestais auditados: atendimento da legislação do trabalho; 
plano de manejo; qualidade do monitoramento do sistema; e comunicação e re-
lacionamento com o público. A auditoria de certificação FSC utiliza equipes 
multidisciplinares, tem visão orientada para o monitoramento dos planos de ação 
adotados pelas empresas e a divulgação de resultados. Cabe ressaltar que houve 
grande quantidade de apontamentos de não conformidades referentes à comu-
nicação e ao relacionamento com o público, o que gera um alerta, visto que a 
relação e a comunicação contínua com a comunidade buscando o atendimento 
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aos seus questionamentos são essenciais para a transparência e a credibilidade 
do processo e carece de fortalecimento. 

O presente capítulo analisou a influência de aspectos da auditoria na 
identificação de não conformidades. Foram identificadas relações com signi-
ficância estatística entre variáveis de auditoria e cinco áreas temáticas. Dessa 
forma, pode-se afirmar que foi identificada uma relação significativa entre o 
evento de auditoria e a ocorrência de não conformidades nas áreas temáticas 
qualidade do monitoramento do sistema e impacto social. A variável tamanho 
da equipe auditora teve influência sobre a área temática impacto social, a di-
versidade da equipe influenciou as áreas temáticas atendimento da legislação 
socioambiental e treinamento dos trabalhadores e a variável tempo de auditoria 
teve influência sobre a área temática atendimento da legislação ambiental. Os 
resultados trazem uma aproximação com o enfoque do rigor na auditoria por 
meio da verificação de não conformidades e da consequente recomendação de 
ações corretivas. O estudo dos processos de auditoria, focalizando o seu rigor, 
é fundamental na discussão da eficácia da certificação, destacando a capacida-
de de evidenciar de modo preciso os requisitos com maior dificuldade de im-
plementação e também o tempo de resposta às não conformidades verificadas 
nos empreendimentos florestais.

Nesse ponto, é importante ressaltar que deve haver uma preocupação com 
diversos aspectos, dentre eles a formação apropriada e multidisciplinar da equipe; 
a abordagem de todos os processos necessários; execução da auditoria com foco 
não somente no cumprimento a requisitos da norma, mas também na melhoria 
do desempenho ambiental. Os empreendimentos que já possuem a certificação 
podem utilizar os resultados da auditoria para identificar melhorias a realizar 
nesses pontos específicos e até mesmo buscar estabelecer relações com outras 
empresas, de modo a identificar como solucionam estas questões. E as empresas 
que buscam obter a certificação podem já se esforçar para implementar ações 
com o intuito de superar esses pontos principais. Além disso, foi identificado um 
panorama geral das principais dificuldades enfrentadas pelas empresas certifi-
cadas no FSC.

Um limite da pesquisa, que pode ser considerado em pesquisas futuras, 
refere-se ao fato de que a definição dos aspectos da auditoria foi executada com 
base fundamentalmente na análise dos resumos públicos de auditoria, podendo 
esses critérios serem discutidos e aperfeiçoados. Outro ponto a ser citado refe-
re-se à dificuldade encontrada em alguns momentos na classificação das não 
conformidades em determinadas áreas temáticas, sendo que dificuldade similar 
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foi identificada no estudo realizado por Newson, Bahn e Cashore (2006). Na 
tentativa de minimizar esse problema, sempre que a dificuldade era identificada, 
uma análise da causa da não conformidade foi realizada, de modo a encontrar a 
área temática mais pertinente.

No contexto em que instrumentos de regulação privada não garantem ne-
cessariamente a transição para padrões de produção sustentáveis, a pesquisa 
empírica realizada enfocou a elucidação das formas e da influência da auditoria, 
e mostra que a influência de aspectos da auditoria (evento de auditoria, tamanho 
da equipe auditora, diversidade na formação da equipe, tempo de auditoria) na 
identificação de não conformidades pode ser vista como um ponto central para 
auxiliar as operações florestais a fazer mudanças em suas práticas.

Um melhor entendimento das formas de regulação privada, enfatizando a 
auditoria no sistema de certificação FSC, indica a necessidade de adequação 
dos aspectos da auditoria para avançar no cumprimento dos requisitos sociais e 
ambientais nos empreendimentos florestais.
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